
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 738.431 - SP (2022/0122035-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WELLINGTON OLIVEIRA GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PATRICK LEMOS CACICEDO  - RJ143765 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO 
DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA.  
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ESTAVA EM 
LIBERDADE PROVISÓRIA EM OUTRO PROCESSO PELO 
MESMO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste 
Relator, a qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão 
preventiva.

2. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

3. Preliminarmente, verifica-se que o alegado excesso de prazo, não 
foi objeto de análise pelo Tribunal impetrado, o que impede o exame 
direto por esta Corte, por configurar indevida supressão de instância. 
Como é cediço, "Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode 
ser analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de 
supressão de instância." (HC n. 378.585/SP, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 20/4/2017).

4. A prisão preventiva está devidamente justificada, para garantir a 
ordem pública em virtude da expressiva/variedade de drogas 
encontradas em poder do agravante - 114 (cento e quatorze) porções 
de maconha (230g) e 33 (trinta e três) potinhos de skunk (16g).

5. Foi considerado, ainda, o risco de reiteração delitiva, conforme 
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registrado, pelo fato do agravante por ocasião do flagrante estar em 
liberdade provisória em outro processo pelo mesmo crime.

6. Agravo regimental conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
 
 Brasília (DF), 10 de maio de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 738.431 - SP (2022/0122035-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WELLINGTON OLIVEIRA GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   PATRICK LEMOS CACICEDO  - RJ143765 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública, em favor 

de WELLINGTON OLIVEIRA GONÇALVES, contra decisão monocrática, por mim 

proferida, onde não conheci da impetração, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 97/103).

Inconformada, a defesa argumenta que O Paciente fora preso em 

flagrante em 28 de dezembro de 2021, flagrante este convertido em prisão preventiva 

em decisão do dia seguinte. O habeas corpus perante a Autoridade Coatora, por sua vez, 

fora impetrado em 30 de dezembro do mesmo ano, oportunidade em que o Paciente se 

encontrava preso há, apenas, dois dias, razão pela qual não fora alegado, em tal 

momento, o excesso de prazo (e-STJ fls. 108/109).

Por esta razão pede que seja analisado o excesso de prazo, o qual afirma, 

está o agravante submetido.

Reitera os fundamentos utilizados no habeas corpus, argumentando não 

haver os pressupostos e fundamentos para a decretação da custódia preventiva, previstos no 

art. 312 do CPP.

Ao final, pede a reconsideração da decisão anterior ou que habeas corpus 

seja levado a julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para 

conceder a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação 

de medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.
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É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 738.431 - SP (2022/0122035-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A decisão agravada, que não conheceu da impetração, é do seguinte teor 

(e-STJ fls. 97/103), in verbis:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pela 
Defensoria Pública, em favor de WELLINGTON OLIVEIRA 
GONÇALVES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (HC n. 2302424-73.2021.8.26.0000).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso em flagrante pela 
suposta prática do crime de tráfico de drogas, porque estaria na 
posse de 114 (cento e quatorze) porções de maconha (230g) e 33 
(trinta e três) potinhos de skunk (16g).

Homologado o flagrante foi decretada a prisão preventiva (e-STJ 
fls. 82/88).

Na ação originária, a defesa alegou a falta de fundamentos para a 
prisão preventiva. O Tribunal, contudo, denegou a ordem. Eis a 
ementa (e-STJ fl. 92).

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE MACONHA E SKUNK – 
CUSTÓDIA CAUTELAR NECESSÁRIA PARA RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA – EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS – PACIENTE QUE RESPONDE A OUTRO 
PROCESSO POR CRIME DE MESMA ESPÉCIE – DELITO 
COMETIDO DURANTE O GOZO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA – RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA LATENTE 
– MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP 
INADEQUADAS E INSUFICIENTES – AUSÊNCIA DE 
NULIDADE OU TERATOLOGIA – ORDEM DENEGADA.

Nas razões da presente impetração, a defesa alega o excesso de 
prazo na formação da culpa, ressaltando que o paciente se 
encontra preso há mais de 4 meses.

Sustenta a ausência de fundamentos válidos para o decreto 
preventivo, asseverando que as drogas encontrada em poder do 
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paciente, possuem menor potencialidade lesiva que outras 
substâncias entorpecentes comuns à traficância, motivo pelo qual, 
na reprimenda do tráfico de tal substância, é cabível a fixação de 
regime mais brando para cumprimento de pena.
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Diante disso, pede, em liminar e no mérito, a revogação da prisão 
preventiva da paciente, até julgamento do presente writ.

É o relatório. Decido.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que as disposições previstas 
nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir 
liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em habeas 
corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou a 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a 
contraria (AgRg no HC 513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 1°/7/2019; AgRg no HC 
475.293/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 27/11/2018, DJe 3/12/2018; AgRg no HC 499.838/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 11/4/2019, 
DJe 22/4/2019; AgRg no HC 426.703/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 23/10/2018; e 
AgRg no RHC 37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a 
debate por meio do habeas corpus constituem objeto de 
jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal, não há 
nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, 
sobretudo ante a evidência de manifesto e grave constrangimento 
ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a concessão 
liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de 
racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio 
princípio constitucional da razoável duração do processo, previsto 
no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, o qual foi introduzido 
no ordenamento jurídico brasileiro pela EC n. 45/2004 com status 
de princípio fundamental (AgRg no HC 268.099/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 
13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet, longe de suplantar sua 
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade 
processual e inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em 
princípio, já é conhecido (EDcl no AgRg no HC 324.401/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, 
DJe 23/2/2016).

Em suma, para conferir maior celeridade aos habeas corpus e 
garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o 
direito de locomoção, bem como por se tratar de medida necessária 
para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que 
compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o 
julgamento monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em 
casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC 514.048/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, 
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DJe 13/8/2019).

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando 
a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 
demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do 
cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e 
vazias sobre a gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC 
n. 128.615, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, HC n. 
126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão 
Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, 
publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 
25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 
13/10/2014.

Preliminarmente, verifica-se que o alegado excesso de prazo, não 
foi objeto de análise pelo Tribunal impetrado, o que impede o 
exame direto por esta Corte, por configurar indevida supressão de 
instância. Como é cediço, "Matéria não enfrentada na Corte de 
origem não pode ser analisada diretamente neste Tribunal Superior, 
sob pena de supressão de instância." (HC n. 378.585/SP, Relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 
20/4/2017).

O MM. Juiz de primeiro grau, ao converter a prisão em flagrante 
em preventiva, manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 87/88 
- grifei):
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[...]

Trata-se de imputação de crime de tráfico de drogas, delito 
equiparado a hediondo, cuja pena privativa de liberdade 
máxima é superior a 4 anos de reclusão.

Há prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, 
tanto que o agente foi preso em flagrante.

No mais, há perigo à ordem pública local.

Na hipótese, o averiguado foi abordado, em tese, enquanto 
trazia consigo quantidade considerável de entorpecentes 
diversas (maconha e skank), acondicionados dentro de uma 
sacola.

Na hipótese, o averiguado foi abordado, em tese, enquanto 
trazia consigo quantidade considerável de entorpecentes 
diversas (maconha e skunk), acondicionados dentro de uma 
sacola plástica, além da quantia de R$ 266,00 que 
provavelmente é proveniente da comercialização das drogas.

A quantidade significativa de entorpecente, aliada à situação 
do flagrante, demonstra que o agente está inserido no mundo 
das drogas, possuindo certa estrutura para o tráfico.

A par disso, as circunstâncias do delito são negativas, uma 
vez que segundo os agentes responsáveis pelo flagrante, 
quando o indiciado: “(...) percebeu a aproximação da 
viatura, empreendeu fuga. Gritaram ordenando que 
Wellington parasse, mas ele não atendeu à ordem (...) adiante, 
conseguiu detê-lo. Mas, de forma ardilosa, ele conseguiu 
desvencilhar-se e passar por um buraco (...) em cujo interior 
foi detido (...)” (fl. 06 e 07).

[...] 

Como se não bastasse, recentemente o indiciado foi autuado 
pela prática do mesmo delito, sendo-lhe concedida liberdade 
provisória com aplicação de medidas cautelares que, como se 
observa, restaram ineficientes, já que tornou a delinquir (fl. 
28/30 e 37/38).

Verifica-se, então, que, em liberdade, há grande 
probabilidade de que torne a traficar, mormente em caso de 
liberdade provisória, já que ficará encorajado pela aparente 
falta de repressão do Estado.

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou 
a ordem (e-STJ fls. 93/94 - grifei):

[...] 

WELLINGTON foi preso em flagrante e está sendo 
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processado pela suposta prática do crime de tráfico ilícito de 
drogas, por fatos ocorridos em 28 de dezembro de 2021. Na 
ocasião, foi surpreendido por policiais militares trazendo 
consigo 114 (cento e quatorze) porções de maconha (230g) e 
33 (trinta e três) potinhos de skunk (16g).

[...] 

Outrossim, além de a pena corporal máxima cominada ao 
tráfico admitir a segregação cautelar, a expressiva 
quantidade de entorpecentes sortidos, aliada à apreensão de 
R$ 266,00 (duzentos e sessenta e seis reais), bem com ao fato 
de que o crime foi praticado durante o gozo de liberdade 
provisória concedida ao paciente em outro feito no qual está 
sendo processado pela prática de infração de mesma espécie, 
descortinam o claro risco de reiteração delitiva, não sendo 
suficientes nem adequadas quaisquer das medidas cautelares 
do artigo 319 do Código Penal.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta 
aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem 
fundamentação idônea, como aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher 
alguém ao cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão 
antes do trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas 
quando concretamente comprovada a existência do periculum 
libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma 
prisão provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma 
vez que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição 
da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a 
fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição 
absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX).

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi 
decretada pelo Juízo processante e mantida pelo Tribunal estadual 
para garantir a ordem pública em virtude da expressiva 
quantidade/variedade de drogas encontrada em poder do paciente - 
114 (cento e quatorze) porções de maconha (230g) e 33 (trinta e 
três) potinhos de skunk (16g).

Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade 
e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 
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preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, 
Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
15/3/2016, DJe 6/4/2016).

Ademais, foi registrado que o paciente por ocasião do flagrante, 
estava em gozo de liberdade provisória em outro processo pela 
prática do mesmo crime.

Vale lembrar que, nos termos do parágrafo único do art. 313 do 
CPP, "A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso 
de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força 
de outras medidas cautelares (art. 282, § 4º)."

Com efeito, "[...] conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" 
(RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão 
preventiva, uma vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, 
ajustados aos requisitos do art. 312 do CPP, o efetivo risco à 
ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos 
autorizadores da custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, 
não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este 
Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 
são insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, 
tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por 
outras medidas cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal 
Federal no seguinte sentido: “[...] Necessidade da prisão 
provisória justificada. Gravidade concreta dos delitos. As medidas 
cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n.

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social. 
[...]” (HC n. 123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão quando a constrição se 
encontra justificada e mostra-se necessária, dada a potencialidade 
lesiva da infração indicando que providências mais brandas não 
seriam suficientes para garantir a ordem pública” (RHC n. 
120.305/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
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julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Assim, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser 
sanado.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Intimem-se.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para 

manter a decisão agravada.

Primeiramente, cumpre reforçar que o tema excesso de prazo não foi objeto 

de análise pelo Tribunal impetrado. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo 

Tribunal de segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de 

indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC 

n.129.142/SE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Rel. p/ acórdão Ministro ALEXANDRE 

DE MORAES, Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC n. 111.935/DF, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC n. 97.009/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO, Rel. p/ acórdão Ministro TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; 

HC n. 117.798/SP, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 

24/4/2014)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Ministro ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira Turma, julgado em 6/12/2019, DJe 18/12/2019).

Passa-se aos fundamentos da prisão preventiva.

Note-se que a custódia imputada ao agravante está devidamente justificada, 

para garantir a ordem pública em virtude da expressiva/variedade de drogas encontrada em 

poder do agravante - 114 (cento e quatorze) porções de maconha (230g) e 33 (trinta e três) 

potinhos de skunk (16g).
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No ponto, "esta Corte Superior possui entendimento de que a quantidade, a 

variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem servir de fundamento 

para a decretação da prisão preventiva" (HC n. 547.239/SP, Relator Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 12/12/2019).

Ainda no mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. APREENSÃO DE 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. DESPROPORÇÃO 
ENTRE O TEMPO DE CUSTÓDIA E O QUANTUM DA PENA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A imprescindibilidade da prisão preventiva justificada no 
preenchimento dos requisitos dos arts. 312, 313 e 315 do CPP 
impede a aplicação das medidas cautelares alternativas previstas 
no art. 319 do CPP.

2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a 
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a 
gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa 
e a periculosidade do agente.

3. É inviável a análise acerca da desproporção entre a custódia 
cautelar cuja revogação é pleiteada em habeas corpus e a 
quantidade de pena a ser eventualmente fixada em sentença 
condenatória, pois não é permitido, na estreita via do writ, juízo de 
valor antecipado acerca da condenação final.

4. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si 
sós, a manutenção da segregação cautelar devidamente 
fundamentada.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 704564/MS, 
RELATOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO  DE NORONHA, QUINTA 
TURMA, julgado em 7/12/2021, Dje 14/12/2021).

Registre-se que ainda foi considerado o risco de reiteração delitiva, 

conforme registrado o agravante por ocasião do flagrante, estava em gozo de liberdade 
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provisória em outro processo pela prática do mesmo crime.

Com efeito, "[c]onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 

da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 

curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Ademais, O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio de 

reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de prisão preventiva como 

forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal 

(HC n. 304.240/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 14/5/2015).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma 

vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0122035-0 HC 738.431 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15025909720218260628  23024247320218260000

EM MESA JULGADO: 10/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PATRICK LEMOS CACICEDO  - RJ143765 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WELLINGTON OLIVEIRA GONCALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON OLIVEIRA GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PATRICK LEMOS CACICEDO  - RJ143765 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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